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LEI MUNICIPAL N. O1Z2O21

PU Llc

DrsPoE soBRE A cRIAçÃo Do
CoNSELHo MUMCTPAL DE

ACoMPANHAMENTo E CoN.TRoLE

SocrÁL Do FUNDo DE MANI-rENçÃo E

DESET.IVOLVIMENTO DA EDUCAçÃO

BÁgcA E DE VALoRrzÂÇÀo Dos
PRoFrssroNArs DA EDUcAçÃo
CACS/FLINDEB.

Data

MatÍ. No w

O Prefeito Municipal de Presiderrte Bemardes-Mc, faço saber que a Câmara Municipal
de Presidente Bemardes-MG aprovou, e eu, em seu nome, sancimro e promulgo a

seguinte Lei:

Capítulo I

Das Dispoeiçõee Preliminaree

Art. la. Ficâ criado o Conselho Municipal de Acompanhammto e Controle Social do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Biisica e de Valorização dos
Profissionais da Educação - CACS/FLJNDEB, no âmbito do Município de Presidente
Bemardes-MG.

Capítulo tr

Da composição

Art. ?. O Conselho a que se re{ere o art. 1o é consütuido por 16 (dezesseis) membros
titulares, acompanhados de seus suplerrtes, conforme represerrtação e
indicação a seguir discriminadas:

a) 2 (dois) repres€ntantes do Poder Executivo municipal, dos quais pelo menos 1 (um)
da Secretaria Municipal de Educação ou órgão educacional eqúvalen§
b) 1 (um) Íepresentante dos profesores da educação biásica pública;
c) 1 (um) representante do6 diretores das escolas básicas públicas;
d) I (um) representante dos servidores tesrico-administrativos das escolas básicas
públicas;
e) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação biisica pública;
f) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação brísica pública, dos quais 1 (um)
indicado pela entidade de estudantes secundaristas.

S) f (um) Íepresentante do respectivo Conselho Municipal de Educação (CME);
h) 1 (um) representante do Conselho Tutelar a que se refere a Lei no 8.069, de 13 de
lulho de 1990, indicado por seus pares;
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i) 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil;
i) I (um) representante das escolas indígenas;
k) 1 (um) representante das escolas do campo;
l) 1 (um) representante das escolas quilombolas.

§I". os membros tituIares que serão indicados pelo coniunto dos estabelecimentos,
farão o processo eletivo organizado para escolha do presidente.

§ 20. A indicação referida no coput deste artigo, p.rra os mandatos posteriores ao
primeiro, deverá ocorrer em ate vinte dias antes do término do mandató vigente, pâra
a nomeação dos conselheiros que afuarão no mandato seguinte.

§ 3P. os conselheiros de que trat, o caput deste artigo deverão guardar vínculo formal
com os segmentos que repÍesentam, devendo esta condição constituir_se como pré
requisito à participação no processo eletivo previsto no § 10 deste artigo.

§ 40. São impedidos de integrar o Cmselho do FUNDEB:

I - côniuge e parcntes consangrríneos ou afins, até terceiro grau, do kefeito e do Vice-.
Prefeito, e dos Secretrí,r.io Municipais;

II - tesoureiro, contador ou funcioniário de empresa de assessoria ou consultoria que
prestem serviços relaciqrados à administração ou controle intemo dos ,*"o" do
Fundo, bem como côniuge, paÍeÍrtes consanguineoa ou afins, até terceiro grau, desses
profissionais;

Itr - estudanEs que não sejam emancipados; e

IV - pais de alunos que:

a) exerçam carg.*; ou ftrnções públicas de livre nomeação e exoneração no âmbito do
Poder Execuüvo Municipal; ou

b) prestem serviçoo terceirizados ao poder Executivo Municipal.

§ 5". Na hiÉtese de inexistência de estudantes emâncipados, representação estudantil
poderá acompanhar as rermiões do conselho com dilei to a voz-

§ 6e. o presidente do conselho será eleito por seus piúes em reunião do colegiado,
sendo impedido de ocupar a função o Íepres€ntanh do govemo gestor dos recursos do
Fundo no âmbito do Município.

§ 7q. As organizações da sociedade civil a que se refere este artigo:

§ 7. As organizações da sociedade civil a que se reÍere este artigo:

a) são pessoas iurídicas de direito privado sem fins lucrativos, nos termos da Lei nq
13.019, de 31 de iulho de 2014;
b) desenvolvem aüvidades direcionadas à rocalidade do repectivo conselho;

§À
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c) devem atestaÍ o seu funcionamento há pelo m€nos I (um) ano contado da data de
pubticação do edital;
d) desenvolvem atividades relacionadas à educação ou ao controle social dos gastos
públicos;
e) não figuram como beneficiárias de recursos fiscalizados pelo conselho ou como
contratadas da Administração da localidade a tíhrlo oneroso.

Art. 3e. O suplente substituirá o tihrlar do Conselho do FUNDEB nos casos de
aÍastamentos temporários ou eventuais deste, e assrrmirá sua vaga temporariamente
(até que seia nomeado outro titular) nas hipóteses de afastamento definiüvo decorrente
de:

I - desligamento por motivm particulares;

tr - rompimento do vÍrrulo de que trata o § 3P, do art. 23; e

Itr - situação de impedimento do titular no decorrer do mandato, no caso previsto no §
44, do art.2'.

§ 1a Na hipótee em que o conselheiro titular e/ou suplerte incorrerem na situação de
afastamento definitivo derrito no art. 38, a instituição ou segmento responsável pela
indicação deverá indicar novos repÍ€s€ÍrtanEs para o Conselho do FUNDEB.

Art. 40. O mandato dos merrbroe do Cqrselho set:i de 4 (quatro) anos, vedada a
reconduSo para o próximo mandato.

§1" - O primeiÍo mandato dos nembros do Conselho terá validade ate a data de
3U1212O22, scndo um mandato para Íegularização da nova lei.

§2" - A partir do dia OUOU2O23, o mandato será de 4 (quatro) anos, sendo vedada a
reeleição.

Capítulo III

Das Competências do Comelho do FT NDEB

Art. 51 Compete ao Conselho do FUNDEB:

I - acompanhar e conkolar a repartição, transferêrrcia e apücação dos recursos do
Fundo;

II - supervisionar a realização do Censo Escolar e a elaboração da propo,ata
orçamentária anual do Poder Executivo Municipal, com o objetivo de conconer para o
regular e tempestivo tratam€nto e encaminhameÍrto dos dados estatísücos e financeiroe
que alicerçam a operacionalização do FUNDEB;

III - examinar os registros contibeis e demonstrativos gerenciais mensais e atualizados
relaüvos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo;

IV - emitir parecer sobre as prestaçôes de contas dos recursos do Fundo, que deverão
ser disponibilizadas mensalmente pelo Poder Executivo Municipal; e
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v - aos conselhos incumbe, também. acompanhar a aplicaso dos recursos federais
hansferidos à conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar -
PNATE e do Programa de Apoio aos sistemas de Ensino para Atendimento à Educação
de Jovens e Adultos - PEIA e, ainda, receber e anarisar as pÍestações de contas
refererrtes a esses Programas, formulando parecerres conclusivos acerca da aplicação
desses recursos e encaminhand(x)s ao Fundo Naciona.r de Desenvorvimento da
Educação - FNDE.

vI - outras atribúções que a legislação especíÍica eventuarrneÍrte esfabereça;

Parágrafo Único. o parecer de que trata o inciso rV deste artigo deverá ser apÍesentado
ao Poder Executivo Municipal em até trinta dias antes do vencimento d o pi^ p*u 

^apresentação da prestâ@ de cúntas junto ao Tribunal de Contas do Estado.

Capítulo IV

Das Disposições Finais

Art. 64. o Conselho do FUNDEB terá um presidente e um vice.presidente, ambos
eleitos por seus paÍes.

ParágraÍo úT rico. Estão impedidos de ocupar a presidência e a Vice.presidência os
conselheiros deignados nos termos do at ?, alínea a, desta lei.

Art' 2. Na hiprítese em que o membro que ocupa a função de presidente do conserho
do FUNDEB irrcorrer na situação de afastamento defir.itirro previsto no art. 3q, a
Presidência será ocupada pelo Vice.presidente.

Art' 8p' No prazo máximo de 30 (trinta) dias apos a instaraÉo do Conselho do
FUNDEB, deverá ser aprovado o Regimento Intemo que viabirize seu funcionamento.

do Conselho do FUNDEBseTão realizadas
maioria de scus membros, e, exkaordinariâÍrente,
ou mediante solicitação por escrito de pelo menos

ParágraÍo único- As deliberaçôes serão tomadas pela maioria dos membros presentes,
cabendo ao Presiderrte o voâo de qualidade, nos cirsoo em que o iulgamento depender
de desempate.

Art'10' o conselho do FUNDEB atuará com autonomia em suas decisões, sem
vinculação ou subordinação insütucional ao poder Executivo Municipal,

Aft. 11. A atuação dos membros do Conselho do FUNDEB:

I - não será remunerada;

tr - é considerada atividade de relevante interesse sociú

Art.9. As reuniôes ordin:íLrias
bimestralmente, com a presença da
quando convocados pelo presidente
um terço dos membros efetivos.
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III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre inÍormações recebidas
ou prestadas em razão do exercício de suas aüúdades de conselheiro, e sobre as
pessoas que lhes confiarem ou deles receberem inÍormações; e

rV -évedada, quando os conserheiros forem representantes de professores e diretores
ou de servidores das escolas públicas, no curso ào mandato:

a) exoneração de ofício ou demissão do cargo ou emprego sem iusta causa, ou
transÍerência involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam;

b) atribuição de falta iniustificada ao serviço, em função das aüvidades do conselho; e
c) aÍastamento involunüírio e iniustificado da condição de conselheiro antes do término
do mandato para o qual tenha sido designado.

v -évedada, quando os conselheiros forem representantes de estudantes em atiüdadesdo Conselho, no 
".,so 

do mandato, atribuiião de falta iniustificada nas atividades
escolares.

Art. 12. O Conselho do FUNDEB não contará com estrutura administraüva própri4devendo o Município garantir in-fraestrutura e condiçõe materiais adequadas àexecução plena das competências do conselho e oferecer ao Ministerio da Educação osdados cadastrais relativos à sua criação e composição.

ParágaÍo rÍ'nico. A prefeihrra Municipal deverá ceder ao Conselho do FUNDEB umservidor do quadro efutivo mrmicipal para afuar como secretário Executivo doConselho.

Art. 13. O Conselho do FUNDEB @erá, sempre que julgar conveniente:

I - apresentar, ao Poder Legislativo local e aos órgãos de con'ole intemo e extemomanifestação forcral acerca dos registos curtibeis ã dos demonstrativos g"r"r,.iui" àoFundo, dando amplâ tÍanspaÍência ao documento em sítio da inteme!
tr - po' decisão da maioria de seus menbros, convocar o secretário Municipal deEducação, ou servidor equivalente, para prcstaÍ eslarecimentos acerca do fluxo derecurso. e a execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade ao.,rro"rã,apresentar-se em prazo não superior a trinta dias.

Itr - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, os quais serão imediatamenteconcedidos, devendo a resposta ocoÍrer em prazo não s{rperior a 20 (vinte) dias,reÍerentes a:

a) licitação, empenho, liquidação
recursos do Fundo;

e pagamento de obras e serviços custeados com

b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, as quais deverão discriminaraqueles em efetivo exercicio na educação Urásica e indicar o respectivo nível,modalidade ou tipo de estabelecimerrto a que estejam winculados;
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c) documentoo referentes a convênios do poder Executivo com as instituiçõescomunitárias, confessionais ou firantrópicas sem fins rucrativoe que são contempradascom recursos do FUNDEB;

d) outros documentos necessários ao desempenho de suas funções;
W - realizar visitas e inspetorias in loco paraverificar:

1l 
o desenvollmento regurar de obras e serviços efetuados nas instituiçôes escorarescom recursos do Fundo;

b) a adequação do serviço de transporte escolar;

;f#r*tt. 
em benefÍcio do sistema de ensino de bens adquiridos com recursos do

Art' 14' o Jvírmicípio di§PoÍúbilizará em sítio na intemet inÍomrações atualizadas sobre

L":ffi1s,rt- 
e o funcionammto dos respec.tir* 

"oni,h* de que trata esta tri,

I - nomes dos conselheiros e das entidades ou segmentos que repr€sentam;II - correio eletrônico ou outÍo canal de contato dLto 
"o- o 

"on""tho;trI - atas de reuniões;
IV - relatoúos e parcc€res;
V - outros documentos produzidos pelo conselho.

Art' 15' Durante o prazo previsto no § 3e do arL ?, os representantes dos segmentosindicados para o mundato subsequàte a" CoÉlf,o'aeverão se reunir com osmembros do Conselho ao fl-rNôEB, 
"r4" ;;;,; está se enc€rran do, oaratransferência de documentos e inÍorzraçoes dá in*Jl"-àio C""*t 

".Art. 16. Fica expressamerrte revogada a t ei Municipal ne . O7f2Ol4.
Art. 17. Esta l,ei entra em vigor na data de sua publicação.

Presidente Bemardes, 25 de março de 2021.

Oüvio v
Prefyito Municipal

0líuio purntóo Vidrgallt,, ,,

PREFEITO MUNICIPA.
MG-1.395.083

CPF: 249.8ô6.406.82
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